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EXCELENTÍSSIMO MINISTRO LUIZ FUX - DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

– RELATOR DA AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE Nº 7721 

 

 

 

 
 
 
 
REF . :  ADI  Nº  7721 
REQUERE NTE :  CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DO  COMÉRCIO  DE  BENS,  SERVIÇOS  E  

TURISMO  -  CNC 
INTERE SSADO S :  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  E  CONGRESSO  NACIONAL 
 
 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS SECRETARIAS DE FINANÇAS – ABRASF, 

entidade representativa dos interesses financeiros dos Municípios-Capitais Brasileiros desde 

1982, amplamente reconhecida pelo Poder Judiciário1 e pelo Poder Executivo2, vem, novamente, 

reiterar o seu pedido de admissão no feito na qualidade de A M I C U S   C U R I A E conforme 

requerido nas petições de fls. 178 e 327, ainda pendentes de apreciação. 

 
1 Admitida como amicus curiae na ADI n. 4425, Relator Ministro Luiz Fux; ADI n. 4357, Relator Ministro 
Luiz Fux; ADI n. 3142, Relator Ministro Dias Toffoli; ADI n.  4389, Ministro Roberto Barroso; RE 603136, 
Relator Ministro Gilmar Mendes; RE 605552, Relator Ministro Dias Toffoli; RE 602347, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski; RE 566349, Relatora Ministra Carmen Lúcia; RE 688223, Relator Ministro Luiz Fux; 
RE 565089, Relator Ministro Marco Aurélio; RE 705423; RE 601392; RE 648245; RE 651703; RE 540829; RE 
597092; RE 599176; RE 547245; RE 592905; RE 627051; e RE 773992, entre inúmeros outros casos 
envolvendo o interesse financeiro dos Municípios Capitais. 
2 Formalmente reconhecida pelo Poder Executivo dos Estados, DF e União como representante dos 
Municípios em matéria tributária e financeira municipal. Cite-se, ilustrativamente, o Decreto Federal n. 
6.038/2007, que assegura à ABRASF assento no Comitê Gestor do Simples Nacional. 

https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/06/23/pcc-comando-vermelho-e-bicheiros-usam-bets-para-lavar-e-ampliar-seus-lucros.ghtml
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2025-06/febraban-ve-risco-no-uso-de-bets-para-lavagem-de-dinheiro-do-crime
https://veja.abril.com.br/politica/as-preocupacoes-da-abin-sobre-o-uso-de-bets-para-lavar-dinheiro-no-brasil/
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 Essa participação visa a contribuir tecnicamente para a análise da 

constitucionalidade da Lei nº 14.790/2023, com foco nos aspectos financeiros, 

tributários e sociais, que impactam diretamente a ordem pública e as receitas 

municipais, como se passa a demonstrar: 
 

 

I) INCONSTITUCIONALIDADES DA LEI IN. 14.790/2023 NÃO CONTEMPLADAS NA 

FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO DE NULIDADE/PROIBIÇÃO, MAS ABRANGIDOS PELO 

AMPLO PEDIDO DECLARATÓRIO FINAL. AMPLIAÇÃO DA CAUSA PETENDI ADMTIDA 

PELA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

 

 Como se pode verificar nesta ADI 7721, o pedido de declaração de nulidade 

por inconstitucionalidade de toda a Lei nº 14.790/2023 é amplíssimo.  

 Confira-se, por todos, os seguintes trechos de arestos dessa Egrégia Corte, 

verbis: 

Portanto, quase todas os questionamentos acerca da sua 
(in)constitucionalidade podem ser versados nestes autos, diante da 
jurisprudência dessa Suprema Corte que admite a causa petendi aberta. Nesses 
casos, em que esta Corte não se manifestou sobre a questão constitucional 
específica, entendo ser cabível a reapreciação da norma anteriormente 
considerada válida pelo Tribunal, sobretudo quando a análise da 
constitucionalidade do ato normativo ocorreu apenas sob o aspecto formal. A 
coisa julgada e a causa de pedir aberta no controle abstrato não devem 
funcionar como mecanismos para impedir a análise de questões 
constitucionais não apreciadas sobre o respectivo ato normativo. Caso assim 
não fosse, esta Corte permitiria a manutenção no ordenamento jurídico de 
dispositivos em aparente desacordo com a Constituição pelo simples fato de a 
sua validade, sob o ponto de vista formal, já haver sido atestada em 
julgamentos anteriores. A validade formal do diploma legal não garante 
imunidade a vícios de natureza material, e não se pode realisticamente supor 
que o Tribunal irá antever todos os possíveis vícios de inconstitucionalidade 
material nestas hipóteses. [ADI 5.081, voto do rel. min. Roberto Barroso, j.  27-
5-2015, P, DJE de 19-8-2015). 
"É da jurisprudência do Plenário, o entendimento de que, na ação direta de 
inconstitucionalidade, seu julgamento independe da causa petendi formulada 
na inicial, ou seja, dos fundamentos jurídicos nela deduzidos, pois, havendo, 
nesse processo objetivo, argüição de inconstitucionalidade, a Corte deve 
considerá-la sob todos os aspectos em face da Constituição e não apenas 
diante daqueles focalizados pelo autor. É de se presumir, então, que, no 
precedente, ao menos implicitamente, hajam sido considerados quaisquer 
fundamentos para eventual argüição de inconstitucionalidade, inclusive os 
apresentados na inicial da presente ação." (ADI 1.896-MC, rel. min. Sydney 
Sanches, j. 18-2-1999, P, DJ de 28-5-1999.) 
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I.A) 1ª NOVA CAUSA PETENDI: CONTROLE DA ORIGEM DOS RECURSOS PARA 

PAGAMENTO DA OUTORGA ESTATAL E ESTABELECIMENTO NO BRASIL. RISCOS DE 

ESTÍMULO OU LENIÊNCIA COM A “LAVAGEM DE DINHEIRO”. RECOMENDÁVEL 

IMPOSIÇÃO PRETORIANA DE CRITÉRIOS MÍNIMOS, CASO NÃO EMENDADA A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

  

 Como é notório no âmbito das empresas de apostas e na das legislações 

destinadas a regulá-las, o setor é conhecido como campo fértil para a práticas ilícitas 

de lavagem de capitais obtidos de forma ilícita em outras atividades (inclusive 

sonegação fiscal e tributária). 

 Segundo relatório recente da PriceWaterhouseCoopers3:  

Os reguladores estão começando a escrutinar o setor de jogos de azar e 
conduzindo mais investigações, impondo penalidades cada vez mais severas 
às empresas que não cumprem as regulamentações de AML (Anti-Money 
Laundering – prevenção à lavagem de dinheiro). 

No Reino Unido, em 2022, empresas de jogos de azar foram multadas em 
dezenas de milhões de libras esterlinas por falhas regulatórias. Essa 
empresa foi multada especificamente por falhas relacionadas à AML e à 
responsabilidade social em suas operações tanto online quanto presenciais. 
Sua operação online, que administra sites de jogos de azar, foi responsável 
por pagar uma parte significativa dessa multa. Entre outras falhas, as 
relacionadas à AML incluíam: 
 
- não realizar uma avaliação adequada dos riscos de sua operação online 
ser usada para lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo; 
- permitir que clientes online depositassem grandes quantias sem realizar 
verificações suficientes de origem de fundos (SOF) – um consumidor foi 
autorizado a depositar £742.000 em 14 meses sem verificações apropriadas 
de SOF, e outro, que se sabia viver em moradia social, foi autorizado a 
depositar £186.000 em seis meses sem verificações suficientes de SOF; 
- não realizar verificações aprimoradas de due diligence de clientes com 
rapidez – um cliente online foi autorizado a depositar £524.501 entre 
dezembro de 2019 e outubro de 2020 antes de o operador encerrar a conta 
devido à falta de fornecimento de evidências de SOF; 
- confiar excessivamente em informações de fontes abertas – um 
consumidor online foi autorizado a depositar £140.700 entre dezembro de 
2019 e outubro de 2020, mas antes de uma verificação de SOF em agosto 
de 2020, o operador baseou seu conhecimento da origem da riqueza do 
cliente em buscas de fontes abertas. 

 

 
3 https://www.pwc.pl/en/articles/aml-compliance-in-gambling-gaming-and-betting-around-the-
globe.html 
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 As autoridades públicas de inúmeros países têm detectado a evasão 

ilícita, a sonegação e a inadimplência tributária conectada à lavagem de capitais, nas 

operações de diversos sites e aplicativos (apps) de apostas.  

 Uma das investigações recentes mais emblemáticas foi realizada na 

Índia, conforme noticiam os periódicos especializados: 

Offshore Betting And Gambling Platforms Have Been Evading GST: Tax 

Department4 

(…) 

The Directorate General of GST Intelligence (DGGI) sent notices to as many 

as 38 such platforms earlier this month for allegedly laundering money and 

syphoning off taxes. 

These sites have been investigated several times for tax evasion.The 

Enforcement Directorate (ED) also recovered Rs 212.91 crore in connection 

with money laundering investigations involving online gaming platforms 

through December 2022. 

In February, the Indian authorities banned 138 Chinese betting apps for 

violating Section 69 of the IT Act. Late last year, the Centre also instructed 

Google to prohibit foreign online betting platforms, such as Betway and 

1xBet, from distributing their adverts in the country. 

 

No Brasil, investigações já demonstram que as bets se tornaram uma das 

principais ferramentas para a lavagem de dinheiro no país.  

Em recente entrevista, Robinson Sakiyama Barreirinhas5, Secretário 

Especial da Receita Federal afirmou que a Administração Federal já possui 

mapeamento que liga as fintechs (setor econômico que também possui regulação 

branda) às bets ilegais. Segundo o Secretário, as plataformas não regularizadas se 

utilizam das instituições financeiras digitais para realizar movimentações financeiras. 

Converge a esse entendimento estudo da Lancet produzido em 2024, que 

também aponta para a inclusão das fintechs no ecossistema da indústria de apostas 

online:  

The ecosystem also includes producers of informationand communications 

 
4 https://bwdisrupt.com/article/offshore-betting-and-gambling-platforms-have-been-evading-gst-tax-
department-474200, publicada em 26/04/2023. Visitada em 18/10/2024. 
5 https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2025/09/03/entrevista-secretario-da-receita-diz-que-
norma-que-obriga-fintechs-a-informar-movimentacao-financeira-sera-retroativa.ghtml 

https://bwdisrupt.com/article/offshore-betting-and-gambling-platforms-have-been-evading-gst-tax-department-474200
https://bwdisrupt.com/article/offshore-betting-and-gambling-platforms-have-been-evading-gst-tax-department-474200
https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2025/09/03/entrevista-secretario-da-receita-diz-que-norma-que-obriga-fintechs-a-informar-movimentacao-financeira-sera-retroativa.ghtml
https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2025/09/03/entrevista-secretario-da-receita-diz-que-norma-que-obriga-fintechs-a-informar-movimentacao-financeira-sera-retroativa.ghtml
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technologies, as well as marketingand data systems that are not directly 

linked to gamblingproducts. International financial systems are crucial 

forthe instantaneous transfer of funds—often acrossplatforms and 

jurisdictions—between people whogamble and operators. Fintech 

companies provide onlinebanking and use new technologies (eg, artificial 

intelli-gence [AI] algorithms) to produce personalised financialservices. 

These companies might also use decentralisedfinance banking apps and 

blockchain technology todecentralise and anonymise transactions. The 

onlinegambling industry uses such technologies widelyfor payment 

intermediation.110,111 Financial servicescompanies provide credit for 

individuals who gamble. Atthe same time, financial institutions might 

connect withgambling corporations by investing in them as share-

holders.36,110,112 Banking data shows a strong connectionbetween 

gambling consumption and the uptake ofhigh-cost instant loans or pay-day 

loans—anothersegment of the financial services industry. Grifou-se6. 

 

O cenário levanta preocupações em relação à capacidade fiscalizatória do 

Estado diante do crime de lavagem de dinheiro, uma vez que a Lei nº 14.790/2023 

carece de dispositivo que efetivamente combata e previna tais práticas.  

Cumpre destacar que Isaac Sidney, presidente da Federação Brasileira de 

Bancos (Febraban), já havia manifestado preocupação com a utilização das bets como 

ferramenta para lavagem de dinheiro. Em recente seminário promovido pelo Instituto 

Esfera Brasil e pelo Fórum Brasileiro de Segurança, ressaltou que “há muito a ser feito 

sob o ponto de vista regulatório e de fiscalização”7. 

A declaração se deu em meio à divulgação de estudo realizado pelas duas 

instituições8. Nele, é destacada a operação realizada pela Polícia Federal nos estados 

do Ceará, São Paulo e Santa Catarina que aponta para estreitas ligações das 

plataformas de apostas esportivas com o crime organizado, conforme noticiado 

 
6 Wardle, Heather et al. The Lancet Public Health Commission on gambling. The Lancet Public Health, 
Volume 9, Issue 11, e950 - e994, 2024. Disponível em: 
https://www.thelancet.com/action/showPdf?pii=S2468-2667%2824%2900167-1. Acesso em 
05/09/2025. 
7 https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2025-06/febraban-ve-risco-no-uso-de-bets-para-
lavagem-de-dinheiro-do-crime 
8 FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Lavagem de dinheiro e enfrentamento ao crime 
organizado no Brasil: reflexões sobre o Coaf em perspectiva comparada. São Paulo: Instituto Esfera de 
Estudos e Inovação, Jun 2025. 

https://www.thelancet.com/action/showPdf?pii=S2468-2667%2824%2900167-1
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2025-06/febraban-ve-risco-no-uso-de-bets-para-lavagem-de-dinheiro-do-crime
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2025-06/febraban-ve-risco-no-uso-de-bets-para-lavagem-de-dinheiro-do-crime
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também pelo Jornal O Globo9.  

Diante de tal cenário, verifica-se que a omissão abusiva e inconstitucional 

da Lei nº 14.790/2023 já produz resultados no mínimo preocupantes na sociedade 

brasileira. Com efeito, há grave desarmonia da Lei enfocada com as regras de controle 

preventivo disciplinadas genericamente pela Lei nº 9.613/98 (com redação da Lei nº 

14.478/2022), especialmente em relação aos seus artigos 9º, 10 e 11. 

 A inconstitucionalidade da Lei nº 14.790/2023 malfere ainda os Tratados 

Internacionais dos quais o Brasil faz parte. 

 O Brasil é signatário de vários tratados e convenções internacionais 

destinados a combater a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo. A 

adesão a esses acordos reflete o compromisso do país com a cooperação internacional 

e a implementação de medidas eficazes de prevenção e combate a esses crimes. Abaixo 

estão alguns dos principais tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, em 

especial os seguintes: 

➢ 1. Convenção de Palermo (2000), que tem como foco o combate ao 

crime organizado transnacional, incluindo a lavagem de dinheiro, 

estabelecendo a necessidade de os países adotarem medidas 

legislativas para criminalizar a lavagem de dinheiro e colaborarem no 

combate ao crime organizado; 

➢ 2. Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (2003), também 

conhecida como Convenção de Mérida, tratando do combate à 

corrupção em nível global, onde a lavagem de dinheiro é um dos 

aspectos tratados no documento, e os países signatários são 

obrigados a adotar medidas para prevenir, detectar e punir a lavagem 

de dinheiro associada à corrupção;  

➢ 3. Convenção Interamericana contra o Terrorismo (2002) firmada no 

âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), essa 

convenção tem como principal objetivo o combate ao terrorismo e 

ao financiamento do terrorismo, incluindo a lavagem de dinheiro 

associada a essas atividades;  

➢ 4. Recomendações do GAFI/FATF (1989 e atualizações) - Grupo de 

Ação Financeira Internacional (GAFI) ou Financial Action Task Force 

(FATF), emitindo recomendações sobre medidas que os países devem 

 
9 https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/06/23/pcc-comando-vermelho-e-bicheiros-usam-bets-
para-lavar-e-ampliar-seus-lucros.ghtml 

https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/06/23/pcc-comando-vermelho-e-bicheiros-usam-bets-para-lavar-e-ampliar-seus-lucros.ghtml
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/06/23/pcc-comando-vermelho-e-bicheiros-usam-bets-para-lavar-e-ampliar-seus-lucros.ghtml
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adotar para prevenir a lavagem de dinheiro e o financiamento do 

terrorismo. O Brasil é membro do GAFI por meio de sua participação 

no GAFILAT (Grupo de Ação Financeira da América Latina). Embora 

não seja um tratado formal, as recomendações do GAFI são 

amplamente adotadas pelos países signatários;  

➢ 5. Convenção Interamericana contra a Corrupção (1996) destinada a 

fortalecer a cooperação entre os países para prevenir e combater a 

corrupção. Ela aborda a lavagem de dinheiro como uma prática a ser 

combatida dentro desse contexto;  

 

 Esses tratados e convenções, somados à legislação interna do Brasil, 

como a Lei nº 9.613/1998 (que trata dos crimes de lavagem de dinheiro e da criação 

do COAF – Conselho de Controle de Atividades Financeiras), reforçam o arcabouço legal 

e institucional do país no combate a esses crimes em cooperação com a comunidade 

internacional. 

 Entretando, a Lei nº 14.790/2023 não estabelece um único controle 

preventivo contra a lavagem de dinheiro potencialmente existente no financiamento 

das empresas de apostas (e nas linhas de financiamento que elas podem realizar a favor 

de apostadores), devendo ser também inserido este fundamento nesta ADI, para fins 

de declaração parcial da inconstitucionalidade por omissão da lei, fixando-se requisitos 

compatíveis e adequados com a Constituição brasileira e com o sistema normativo 

vigente interno e internacional (do qual o Brasil participe) contra a lavagem de 

dinheiro, de modo a evitar a contaminação das Finanças Públicas e da Economia 

nacional como um todo com recursos de origem criminosa ou ilícita. 

 

 

I.B.1) 2ª NOVA CAUSA PETENDI / FUNDAMENTO PARA DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE (PARCIAL) DA LEI Nº 14.790/2023: NECESSIDADE DO 

RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS DEVIDOS PELAS OPERAÇÕES EVENTUALMENTE 

REALIZADAS NO BRASIL DESDE 2018).  

 

Não bastasse a fragilidade e a omissão da lei quanto aos mecanismos 

de prevenção à lavagem de dinheiro, há ainda outra grave leniência e silêncio 

inconstitucional da Lei nº 14.790/2023: o pagamento dos tributos devidos pelas 
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atividades das empresas de apostas online no Brasil desde 2018 como condição à 

regularização de suas atividades no Brasil. Inequivocamente, há verticais de caráter 

tributário, fiscal e financeiro que também devem ser analisados dentro do pedido de 

nulidade da Lei Federal nº 14.790/2023.  

 

 O primeiro destes diz respeito à sonegação fiscal e à inadimplência 

tributária contumazes e de elevada monta destas empresas que estão potencialmente 

habilitadas a operar no Brasil, mas que já vinham prestando serviços para usuários 

brasileiros, muitas delas desde 2018 – inclusive por outras empresas a elas ligadas.  

 Estes recursos não recolhidos aos cofres públicos brasileiros já configuram 

crimes contra a ordem tributária. Estima-se que, somente em relação ao ISSQN 

(Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), a sonegação, com base nos volumes 

financeiros movimentados, tenha sido da ordem de R$ 310 milhões em 2022, R$ 2,7 

bilhões em 2023 e projetada para cerca de R$ 10 bilhões em 2024. Estes valores, que 

deveriam compor as receitas municipais (credores do ISSQN sonegado ou inadimplido 

pelas empresas de BETs nos últimos 5 anos), e estaduais e federais (IRPJ, PIS/COFINS 

etc.), foram indevidamente retidos pelas empresas que operam as apostas online no 

país desde 2018. 

 Além desta violação ao ordenamento constitucional em seus princípios de 

moralidade e probidade administrativo-fiscal, há também a omissão da legislação em 

relação à origem lícita dos destinados ao pagamento da outorga exigida pela legislação 

federal entelada e o risco de lavagem de dinheiro.  

 Com efeito, essa Colenda Suprema Corte já decidiu favoravelmente à 

proibição da realização de atividades empresariais no Brasil diante da falta de 

pagamento de tributos, em relação a empresas e empreendimentos de objeto social 

potencialmente danoso à sociedade, coletividades ou indivíduos – como no caso da 

indústria de cigarros e de bebidas alcoólicas. Para estas atividades danosas aos 

indivíduos e às coletividades brasileiras, nas quais as BETs podem e devem ser 

incluídas, o escrutínio regulatório deve ser mais rigoroso tanto em relação à 

formulação das normas legais como em relação à sua aplicação, especialmente no 

que diz respeito à outorga administrativa, a regularidade fiscal e à tributação das 

respectivas atividades. 

 Cite-se, por todos, o caso emblemático julgado pelo STF conhecido como 

“American Virginia” (Recurso Extraordinário 550.769), do qual se destaca o seguinte 

trecho do voto do Relator, Ministro Joaquim Barbosa, verbis:  
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Na linha adotada no acórdão, o Decreto-lei 1.593/1977 foi recebido pela 

Constituição de 1988, pois duas características da atividade da indústria 

do tabaco, a magnitude da arrecadação e o impacto na saúde pública, 

justificariam a restrição. Em especial, como se lê logo na ementa, ‘a 

arrecadação tributária decorrente da fabricação do tabaco é 

imprescindível para que possa arcar com os custos das doenças 

relacionadas ao consumo de cigarros’.  

 

 E cumpre lembrar que o principal ator federativo no Sistema Único de 

Saúde brasileiro, são os Municípios (credores do ISSQN sonegado ou inadimplido pelas 

empresas de BETs nos últimos 5 anos). 

 Com relação à descaracterização da proibição da atividade como “sanção 

política”, o voto do Relator do caso referido (American Virgínia), seguido à 

unanimidade, ainda destacou que, in litteris: 

“Não há que se falar em sanção política se as restrições à prática de 
atividade econômica objetivam combater estruturas empresariais que têm 
na inadimplência tributária sistemática e consciente sua maior vantagem 
concorrencial. Para ser tida como inconstitucional, a restrição ao exercício 
de atividade econômica deve ser desproporcional e não-razoável”. 

 

 Há assim evidente afronta aos princípios constitucionais da 

moralidade administrativo-tributária e à probidade fiscal, contemplados pelo 

enunciado do caput do artigo 3710 da Constituição de 1988,  ao se omitir a legislação 

que pretende regular a atividade com relação à exigência da REGULARIDADE FISCAL 

DAS EMPRESAS DE BETS, devendo as mesmas COMPROVAR O RECOLHIMENTO DOS 

TRIBUTOS DEVIDOS POR SUAS ATIVIDADES REALIZADAS NO BRASIL, antes de aqui se 

estabelecerem fisicamente, por força das prestações de serviços de entretenimento-

apostas, para consumidores domiciliados no Brasil. 

 A exigência também se afigura imperativa à luz do princípio 

constitucional da igualdade tributária, previsto no inciso II do artigo 150 da 

Constituição de 198811. Afinal, outras empresas de apostas, como os hipódromos e 

loterias públicas (federais e estaduais) recolheram e vem recolhendo os tributos 

 
10 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:    
11 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
(...) 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 
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devidos por suas atividades (e não apenas o imposto de renda devido pelos 

apostadores eventualmente premiados, mediante retenção na fonte ou não). 

 

 

I.B.2) DA INCIDÊNCIA DO ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

NATUREZA) SOBRE AS APOSTAS (OU AO MENOS SOBRE O PERCENTUAL RETIDO PELA 

ENTIDADE QUE EXPLORA AS APOSTAS (SEJA QUAIS FOREM AS SUAS MODALIDADES). 

PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM REPERCUSSÃO GERAL (RE 

634.764 – TEMA 700). POSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS 

SERVIÇOS. 

 

 No julgamento de caso emblemático e pioneiro sobre a incidência de 

tributos, especialmente do ISSQN, sobre o preço pago pelos serviços de 

entretenimento prestados pelos hipódromos (corridas de cavalos), o Supremo Tribunal 

Federal assentou a incidência do imposto municipal sobre as atividades de exploração, 

venda e revenda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou cupões de apostas, sorteios 

ou prêmios (conforme previsto na lista anexa à Lei Complementar 116/2003). 

 Naquela ocasião o voto-condutor do Acórdão (unânime) da lavra do 

Ministro Gilmar Mendes assentou, in verbis:  

“Fica claro, portanto, que a remuneração [preço do serviço] pela prestação 

do serviço de exploração da atividade de apostas de corrida de cavalos é 

retirada do valor pago a título de apostas, e não de forma separada por 

meio da venda de bilhetes ou ingressos”.  

 

 Portanto, NÃO HÁ DÚVIDAS SOBRE A INCIDÊNCIA DO Imposto sobre 

serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e a existência de inadimplência contumaz e 

maciça das obrigações tributárias, por parte delas empresas que vem operando desde 

2018 no Brasil na modalidade on line, prestando serviços de entretenimento em nome 

próprio ou com empresas do grupo econômico em favor de usuários domiciliados no 

país.  

 Estas empresas que agora pretendem legalizar suas atividades realizadas 

no país, a partir da vigência, regulamentação e execução da Lei nº 14.790/2023, 

pagando o valor de outorga exigido pelo Ministério da Fazenda (30 milhões de reais), 
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não podem financiar o seu estabelecimento no país e tampouco  a quitação da licença 

estatal de recursos empregando recursos amealhados às custas da sonegação ou da 

inadimplência tributária com a mesma atividade, sob pena de afronta aos princípios da 

moralidade administrativo-tributária, igualdade e supremacia do interesse público 

sobre o interesse particular, sobretudo econômico. 

 Tampouco pode fazê-lo valendo-se de recursos provenientes de fontes 

ilícitas ou que configurem lavagem de dinheiro, como será destacado em item abaixo. 

 

 

II) CONCLUSÃO.  

Neste sentido, a ABRASF reitera seu pleito para que seja admitida como 

amicus curiae nesta ação e, com base nos argumentos já apresentados em sua petição 

de ingresso, desde já pleiteia que esta Egrégia Corte reconheça a inconstitucionalidade 

por omissão da Lei nº 14.790/2023, determinando que sejam inseridos critérios e 

instrumentos que exijam: 

 

1. Comprovação da Origem Lícita dos Recursos: 

A demonstração da origem lícita dos recursos utilizados para o 

pagamento da outorga exigida para a obtenção da licença de 

estabelecimento e operação no Brasil, bem como para a aquisição de 

ativos e a realização de suas atividades destinadas a pessoas 

domiciliadas no país. 

 

2. Recolhimento Prévio de Tributos Devidos: 

A comprovação do recolhimento de todos os tributos devidos pelas 

empresas requerentes de autorização para operar sistemas e negócios 

de apostas ou jogos no Brasil, incluindo atividades realizadas 

anteriormente no país ou destinadas a consumidores brasileiros, 

mesmo que executadas a partir de estabelecimentos situados no 

exterior. 

Entre os tributos devidos destacam-se o ISSQN, IRPJ, PIS, e COFINS, cuja 

natureza como fatos geradores tributários é inquestionável. 
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A ABRASF reforça sua legitimidade e relevância institucional na defesa dos 

interesses dos Municípios-Capitais brasileiros e das Finanças Públicas nacionais e 

locais, com destacada atuação junto a esta Egrégia Suprema Corte Constitucional, 

colocando-se à disposição para contribuir com subsídios técnicos e jurídicos no 

presente feito. 

 

(1) A comprovação da origem lícita dos recursos destinados ao 

pagamento do valor exigido como outorga para a obtenção da licença 

de estabelecimento e operação no país ou para consumidores 

brasileiros, bem como para a aquisição de ativos no Brasil ou para 

realização de suas atividades destinadas a pessoas domiciliadas em 

território brasileiro. 

 

(2) O recolhimento prévio de todos os tributos devidos pelas empresas- 

requerentes de autorização para operarem no Brasil sistemas e 

negócios de apostas ou jogos, em razão de atividades que já tenham 

realizado no país ou destinadas a consumidores brasileiros, ainda que 

a partir de estabelecimentos situados no exterior, pois todas são 

fatos geradores tributários, especialmente do ISSQN e IRPJ (além de 

PIS/COFINS etc.); 

 

Por fim, a ABRASF assinala, sua legitimidade e importância institucional 

construída ao longo dos anos em favor da defesa dos interesses dos Municípios-

Capitais brasileiros e das Finanças Públicas nacionais e locais, especialmente junto a 

essa Egrégia Suprema Corte Constitucional. 

 

 

Brasília, 10 de novembro de 2025. 

 

RI CARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA 
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